CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
PROCURADORIA

PROCESSO N° 2538/12.
PLCE N° 11/12.

PARECER PREVIO

E submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei
Complementar do Executivo em epigrafe, que altera a Lei Complementar n® 133/85 — Estatuto dos
Funcionérios Publicos do Municipio de Porto Alegre, possibilitando a atribuicdo de funcado gratificada
especial para postos de confianca do Escritério-Geral de Planejamento Estratégico (EGPE), na
Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e Orcamento, e da outras providéncias.

Na forma do que dispde a Constituicdo Federal no artigo 30, incisos | e V, é da competéncia
do Municipio auto — organizar - se e prestar Seus Servigos.

A Lei Orgénica do Municipio de Porto Alegre estabelece a competéncia do mesmo para
estabelecer suas leis e atos relativos aos assuntos de interesse local e para organizar-se
administrativamente, e declara a competéncia privativa do Chefe do Poder Executivo para iniciativa
de leis que disponham sobre criagéo e estruturacdo de secretarias e 6rgdos da administragdo publica,
bem como sobre criacdo e provimento de cargos e fungdes (artigo 9°, incisos | e lll, e artigo 94, inciso
VII).

A matéria objeto do projeto de lei em exame, vé-se do exposto, se insere no ambito de
competéncia municipal, inexistindo ébice legal a tramitacéo.

Cabe sinalar, apenas, que a Lei Complementar n°® 101/00 contempla requisitos de
cumprimento obrigatério no que tange as agdes governamentais de que decorram aumentos de
despesas com pessoal (arts. 16 e 17), ndo evidenciados no processo.

E o parecer, sub censura.

A Diretoria Legislativa para os devidos fins.
Em 30 de novembro de 2012.
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